Comarca da Capital – 7ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0089389-76.2009.8.19.0001 (2009.001.089682-6)
EULINA DA SILVA ROCHA ajuizou a presente ação pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, em face do FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, na qual alega ser beneficiária da pensão pela morte do ex-servidor MANOEL PINTO DA ROCHA, soldado da PMERJ, falecido em 17/10/1965. Requer a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional para determinar que a parte ré proceda à revisão do benefício previdenciário da autora, para o correspondente 100% (cem por cento) da remuneração da ex-servidor, como se vivo fosse. Ao final, a procedência do pedido para: 1) consolidar os efeitos da antecipação da tutela jurisdicional; 2) condenar a parte ré a revisar a pensão devida à parte autora; 3) condenar a parte ré a promover o ex-servidor, post mortem, por ter falecido no exercício da profissão; 4) pagar as diferenças dos valores atrasados, devidamente atualizados. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 07-14. Gratuidade de justiça deferida às fls. 18. Contestação da parte ré às fls. 26-40, na qual alega a parte ré: 1) a prescrição quinquenal; 2) a inconstitucionalidade da promoção post mortem; 3) que a pensão percebida pela autora já corresponde a 100% do valor a ser pago ao instituidor da pensão; 4) exclusão das parcelas de caráter de pro labore faciendo e de natureza indenizatória; 5) inexistência da prova da defasagem; 6) improcedência do pedido indenizatório; 7) a observância do cálculo de juros a partir do art. 1º F da lei 9494 e dos honorários conforme art. 20 §4º do CPC; 8) isenção de custas processuais. Requer ao final a improcedência dos pedidos. Ofício da Diretoria de Inativos da PMERJ, fls. 53 e 54, informando os proventos a que o ex-servidor faria jus, se vivo fosse. Certidão cartorária informando que a parte autora não se manifestou em réplica, às fls. 56. A parte ré se manifestou às fls. 57 sobre o documento de fls. 54, afirmando ainda que não tem provas a produzir. A parte autora não se manifestou em provas. Promoção do i. membro Ministério Público às fls. 60, afirmando que não há interesse público detectado a ensejar sua atuação no feito. Relatados, decido. O feito comporta julgamento no estado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil - CPC, por ser desnecessária a produção de outras provas. A pensão por morte deve contemplar o valor do estipêndio que o servidor percebia em vida, e sobre este devem incidir os reajustes legais, como disposto no artigo 40 §§ 7º e 8º da Constituição da República Federativa do Brasil, uma vez que o instituidor da pensão faleceu em 17/10/1965. Outrossim, deve o benefício previdenciário ser atualizado de forma idêntica aos vencimentos do servidores ativos e de mesma patente ou grau. O documento de fls. 54, expedido pelo órgão de origem do falecido servidor, informa que, caso estivesse vivo o ex-servidor, faria jus às seguintes parcelas: SOLDO CAP PM, IHP, RETPM, AUXÍLIO MORADIA e GTS. No entanto, a parcela denominada Auxílio Moradia, ante a sua natureza indenizatória, não integra os proventos de inatividade dos Policiais Militares nem os cálculos do benefício previdenciário, nos termos da Súmula nº 148. Assim, confrontando-se os contracheques acostados à inicial e o documento de fls. 54, constata-se que as pensionistas encontram-se recebendo benefício previdenciário em desacordo com o valor real, impondo-se a revisão, tendo em vista o direito consolidado através de uma situação jurídica anteriormente instituída e consolidada. Neste sentido, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro tem decidido, v.g.: 0354715-33.2008.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. ELTON LEME - Julgamento: 11/01/2013 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. RIOPREVIDÊNCIA. REVISÃO DE PENSÃO PARA MANUTENÇÃO DA PARIDADE DOS VENCIMENTOS FUNDADA NO ART. 40, §§ 3º, 7º E 8º, DA CF. POLICIAL MILITAR. VIÚVA E FILHAS MAIORES DO EX-SEGURADO. DIREITO PREVISTO EM NORMA CONSTITUCIONAL E NA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO EX-MILITAR. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO REJEITADO. ÓRGÃO ESPECIAL QUE DECIDIU PELO NÃO CONHECIMENTO DO INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. GRATIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL. NATUREZA REMUNERATÓRIA. CARÁTER GENÉRICO, INCONDICIONADO E PERMANENTE. INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS. GRATIFICAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS MODERADAMENTE. RECURSO DESPROVIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. 1. Inicialmente, rejeita-se o requerimento de suspensão do feito decorrente da existência de incidente de arguição de inconstitucionalidade relativo à matéria aqui tratada, já que o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, em sessão realizada em maio de 2011, não conheceu do incidente, que se refere à Lei Estadual n.º 959/85. 2. O direito ao pensionamento encontra previsão na norma constitucional e na legislação vigente à época do óbito do ex-militar. 3. A EC nº 20/98 estabeleceu paridade entre os vencimentos do servidor em atividade e a pensão por morte. 4. A Emenda Constitucional nº 41/03 ressalvou o sistema antigo a todos aqueles cuja situação foi consolidada segundo as regras que vigoravam, incidindo o desconto previdenciário (art. 3º, § 2º da referida Emenda). 5. Incidência da súmula 68 do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 6. A Lei nº 583/83 alterou a denominação da gratificação de habilitação profissional para indenização, mantendo as condições anteriormente previstas. Assim, a alteração de nomenclatura para IHP não modificou sua natureza remuneratória. 7. A indenização adicional de inatividade prevista na Lei nº 658/83 no art. 3º também compõe a base de cálculo do pensionamento, uma vez que foi concedida incondicionalmente ao militar no momento da passagem para inatividade, nos percentuais incidentes sobre os proventos indicados no art. 5º da mesma Lei, possuindo, assim, caráter remuneratório e permanente. 8. Adicional por tempo de serviço que deve observar o que percebia o ex-servidor à época do óbito. 9. Honorários advocatícios moderadamente arbitrados, levando-se em consideração a natureza e a complexidade da causa. 10. Desprovimento do recurso e manutenção da sentença em reexame necessário. 11. Aplicação do art. 557, caput, do CPC. 0114642-37.2007.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. SIRLEY ABREU BIONDI - Julgamento: 19/12/2012 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL Ação Ordinária de Revisão de Benefício Previdenciário. Companheira e filho de policial militar, falecido em 16/01/1996, sendo pensionistas da Rioprevidência, que vem recebendo valor a menor. Alegação da ré quanto à ilegitimidade passiva e, no mérito, que a paridade prevista no art. 40, §§ 7º e 8º da CRFB/88 é aplicável tão somente às pensões previdenciárias, e não à pensão especial militar. Ilegitimidade passiva que se afasta. Lei nº 3.189/99 que instituiu a autarquia ré não faz qualquer tipo de restrição à sua atuação aos benefícios e pensões de natureza exclusivamente previdenciária. Contracheques emitidos pela autarquia ré. Pensão Militar Especial nada mais é do que um acréscimo à pensão por morte devida aos dependentes de policial militar falecido em serviço. Benefícios que se fundem e que, inegavelmente, têm natureza previdenciária. Inteligência dos arts. 2ºe 4º da Lei nº 2.153/72. Emenda Constitucional no 20/98. Lei da Paridade. Benefício instituído com base no equivalente à totalidade dos vencimentos. Incidência da Emenda Constitucional nº 41/03 que ressalvou o direito adquirido pela sistemática anterior. Revisão do pensionamento que se impõe como medida assecuratória do princípio da isonomia. Precedentes. Entendimento consolidado no sentido de que o benefício da pensão por morte deve ser igual ao vencimento ou proventos que o servidor falecido receberia, se vivo fosse. Enunciados nos 68 e 76 da Súmula do TJERJ. Nos termos do art. 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO mantendo integralmente a sentença objurgada. 0081120-44.2006.8.19.0004 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. HELDA LIMA MEIRELES - Julgamento: 09/11/2010 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL Apelação. Revisão de pensão por morte. Policial Militar. Filha. Iperj. Manutenção da decisão vergastada. O direito perseguido pela segunda agravante está amparado pelo artigo 40, §§7º e 8º da CRFB/88, incluídos pela EC nº 20/98, os quais determinam que as pensões, serão revistas na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade. Súmula 68 TJ/RJ. Além do soldo, incidem as parcelas denominadas: RETPM (regime especial de trabalho de policial militar); IHP (indenização de habilitação profissional); adicional de inatividade e GTS (gratificação por tempo de serviço), as quais deverão integrar a base de cálculo da pensão, uma vez que já estavam incorporadas aos vencimentos de ex-servidor. No entanto, a recorrente não faz jus ao auxílio moradia, já que se trata de verba pro labore faciendo, devida somente aos militares no exercício da função pública. Enunciado nº 52 do Encontro dos Desembargadores, com competência em matéria cível, consoante Aviso nº 94, de 04/10/2010 do TJ/RJ. Quanto aos juros de mora, estes foram fixados de acordo com o disposto no art.1º - F da Lei 9494/97, devendo incidir a partir da citação válida (Súmula nº 204 do STJ). Não se aplica a Lei nº 11.960/09, já que, tratando-se de norma de cunho material não pode retroagir para alcançar o feito em curso. Jurisprudência do E.STJ. Desprovimento de ambos os agravos inominados. Art.557, §1º, do CPC. Ressalte-se quanto ao percentual de adicional de tempo de serviço que deve corresponder ao tempo de serviço do ex-servidor na data do óbito. Por fim, estão prescritos os créditos decorrentes dos benefícios não pagos anteriores a cinco anos do ajuizamento da presente ação, por aplicação do Decreto 20.910/32. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido autoral, ficando extinto o feito, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I do CPC, para condenar a parte ré a proceder à revisão do benefício previdenciário pela morte de MANOEL PINTO DA ROCHA, para que contemple a totalidade dos vencimentos do servidor falecido, como se na ativa estivesse, nos termos do documento de fls. 54, excluindo-se a parcela denominada Auxílio Moradia; bem como o pagamento das diferenças devidas, respeitada prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de 6% ao ano (art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzido pela MP 2.180-35) e, a partir de 29/06/2009, conforme as alterações trazidas pela Lei 11.960/2009, a partir da citação. Condeno ainda o réu ao pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência que arbitro em R$500,00 (quinhentos reais), nos termos do §4º, do artigo 20 do Código de Processo Civil. Sem custas e taxa judiciária, ante a isenção prevista na lei estadual 3.350/99. Submeto a presente sentença ao duplo grau de jurisdição, na forma do artigo 475, I, do CPC. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 06.02.2014.
